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âaNTRATO DE PRESTAçÁO Oe SERVíçOS
OUE ENTRE SI CELEBRAIÚ, DE UM LADO, A
ünaae MUNTaTPAL DE NEóPoLrs, E, Do
OI'TRO, A EMPRESA ECOS TREINAMENTOS E

CURSOS LTDA., CNPJ: 5L.543.57O IOOOl-69,
DÉCORRENTE DA TNEXTGIBTLIDADE DE
LrcrTAçÁo No O3/2O24.

A CÂMARA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS, pessoa jurídica inscrlta no CNPI sob no

32À25.457/0001-21, situada à Praça Monsenhor José Moreno de santanô, no

f ãi- C"ntio, na cidade de Neópolis, Estado de Sergipe, doravante d,enominada

CONTRATANiE, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. Luís Fernando

Lira Amorim, e a Empresa ECOS TREINAMENTOS E CURSOS LTDA.,
localizada à Av. Pedro Paes Azevedo, n. 130, bairro salgado Filho cEP 49'020-

450, Aracaju,/se, inscrita nO cNPl 51.543.570/Ooo1-69, doravante denomlnada

COúfnAfÂOA, neste ato representada pela sua Administradora a Sra. MARIA

õirSrrXl pEáEIRA DE MOURAí CPF:OO4.488.955-O1, tendo em vlsta o que

consta no Processo Administrativo no 06/2024 e em observância às disposições

da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável,. resolvem

ãáruu.a. o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de Inexigibilidade
no 03/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÂUSULA RIMEI DO OBJ íart. 2. inci IeI IdaLe i nô

14.133/21).
1Á. o obrto do presente instrumento é a contratação de serviços d.e- 

iapucitação, através do Curso para a área pública 2-9?1,-lYio-tema é:

"C.OT,TUNTCICÃO ESTRATÉGICA E GESTÃO DE IMAGEM PARA O
SÉiOi púSLiCO", nas condlções estabelecidas no Termo de Referência.

1.5. Ob eto da contrata o

1.6
1.6
1.6
1.6

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.O Termo de Referência;
2.A Proposta do contratado;
3.Eventuals anexos dos documentos supracitados.

CúUSUIA SeGUNDI - VtGÊttCIA E pnOnnOGaCÃO (art. rO5, da Lei no

14.133 /21).

uenncnrmnr jffiffi
PÉRtlRAOÉ díMEren
MOúXÁúai3t

o.ié rr.d6

TOTAL
R$

V. UNIT
R$QTDUND MEDIDAESPECIFICAçAOITEM

800,00 8.800,0011UNrrrtscniqões1
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2.t. O prazo de vlgêncla oã ãoÃttátação é de- 30 (trinta) gi?s. c-oltad:s do(a)

assinatura do contrato nu-ro.* oo ártigo 105 da Lei no 14.133, de 202t,

ffiffi; I"i prãirogaoo,' J*iãpiiãnãtmente,desde que devldamente Justificado,

ã;;;";á; io, o "'i. 
6o, inc. ivtt c/c art. 111, ambos da mesma Lei'

o

ti. o regime de execução contratual, os modelos de geíáo e de execução,

assim como os Prazos e condições de concluSão, entrega, observação e

recebimento do obJeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

o o o

14.133 /21)
;ffi.á admitlda a subcontratação do objeto contratual'

o

5.1. O valor da taxa de inscrição será de R$ 80O,OO (oitocentos reals),

perfazendo o presente Contrato um valor total estima do de R$ 8'800'O0 (oito

mil e oitocentos reais),
5.2. No valor acima estão inc luídas todas as despesas ordinárias diretas e

indlretas decorrentes da execução do objeto, incluslve tributos e/ou impostos,

encargos soclais, trabalhistas, Previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

taxa de adminlstração, frete, seguro e outros necessários ao cumPrimento

integral do obieto da contratação'
o

(â I ln o da Lei no
c USU LA Érr DO EAJ STE

14.133/21'1.
7.1. Não haverá reajuste de preços'

o

São obrlgações do Contratante:
Exigir o cumPrimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,

cordo com o contrato e seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

B.1.
8.2.
dea
8.3.

urnrecxsnufl.flffi
PEREIR OE .46fr^ Priâí^ D€

MOUR {0a...88 rcr.n^ü...r5$t
es5or lilfi"'"ji*"

Referência;

t2tl.
6'1'oprazoparapagamentoaocontratadoedemaiscondiçõesaelêreferentes
encontram-se deflnidos nã Termo de Referência, anexo a este Contrato'
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verificadas no objeto roiÃãiioõ. para que seja por ele substltuído' reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

ã.s. "Áiórpunhar e nscárirài'a execução do contrato e o cumprimento das

obrlgações Pelo Contratado;
g.6. Comunicar u ".piJã 

para emissão de 
-Nota 

Fiscal em relação à parcela

incontroversa Oa execuçáí d'o objeto, para efeito de liquldação e pagamento'

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à-dimensão'

ãrãiiããoê ãquunúauo",-.ónrorme o art'.14j da Lel no 14'133' de2o2tt
g.7. Efetuar o pug"rJntá àã àontrataoo do valor correspondente à execução

ãã àoi"to, Ão prãrõ, ro.rá e condições estabelecidos no presente contrato e no

Termo de Referência;
g.ó. npf icar. ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Clentificar o orgao-ãà ."piãiã"tuç'ao Judicial da Advocacia-Geral da união

;;;; ;;üil o"r r"liã.ã1.-úuãit quánaó do descumprlmento de obrisações

pelo Contratadoi
S.l0.Explicitamenteemitirdeclsãosobretodasassolicltaçõesereclamações
;;Éi;;á";ã 

"*".rçao 

-ão-àràlànt" 
conrrato, ressalvados os requerimentos

manlfestamenteimpe,tirrentes,meramenteprotelatórlosoudenenhum
interesse para a boa execução do ajuste'
8.10.1. e nomrnrstrã!ããiuiã ã'áiuzo de 01 (um) mês' a contar da data do

óiãioãofo do requerlmãntã- pu.u deiidir, admitida a prorrogação motivada, por

igual período.
B'll.Respondereventuaispedidosdereestabeleclmentodoequilíbrio
econômico-ftnanceiro f"lior p"[o ãoÀtratado no prazo máximo de 01 (um) mês'

g.12. Comunica. o contiàiãio n" nipot"se de posterior alteração do projeto pelo

éLnt.utrntà, nó.uto do art.93, §2o, da Lei no t4'!33' de 2021'

8.13. A Admintstração naá-i"rpbíáeia po. quaisquer compromlssos assumidos

õ"io'contiut"do com teiclr.od, ainda que vlnculados à execução do contrato,

[ãã ioro por qualquãr dano'causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

o

g.l.ocontratadodevecumprirtodasasobrigaçõesconstantesdest.eContrato
edeseusanexos,assumindocomoexclusivamenteseusosriscoseasdespesas
decorrentes da boa " 

p"'r"ita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir disPostas:
õ]i."-Ãt*O"r ài deteiminações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior ta,t. ili,Íl ã-pt"stut todo esclarecimento ou informação

por eles solicltados;
9'3.Alocarosempregadosnecessáriosaoperfeitocumprimento.dascláusulas
á"t1" iãnúuto, com nauiituçao e conhecimento adequados' fornecendo os

MÂÂla aht§ÍNAÀFi6&6tu
PTPSRADE ánürtBx
MOlJRAOO4|SS
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qúatiOaOe e tecnologia deverão atender às recomendações de boa

técnica e a legislação de regência;
g.4. Reparar, cOriigir, remover, reconstruir Ou SUbstltuir, às Suas expensas, no

total ou em parte, no prazo fixado pelo flscal do contrato, os serviços nos quais

se verificarem vícios,'defeitos Ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados;
S.S. ResponlabÍtzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do

objeto, de acordo com o código de Defesa do consumidor (Lel no 8.078, de

fg'SOl, bem como por todo é qualquer dano causado à Administração ou

terceíios, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompaáhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentoS devidOs ou da garantia, caso exigida no

edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.6. Não contratar, durante a vigêncla do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do aftigo 48,
parágrafo único, da Lel no 14.133, de 202L;
b.Z. 

-O 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trlnta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

segulntes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Soclal;
2)-certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

cártiOões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distrltal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do

FGTS - CRF; e 5) Ceftldão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Comuntcar-ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrêncla anormal ou acidente gue se verifique no local dos serviços.

9.9. 
'PreStar 

todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabaltros, bem comoãos documentos relativos à execução do empreendimento'
ó.i-0, pu.áfisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em rlsco a

segurança de pessoas ou bens de tercelros,
g.it. prómover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necãssário à execução do objeto, durante a vigência do.contrato'
9.12. Cónduzir os trabalhos com estrlta observância às normas da leglslação
perflnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públlcos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,

higiene e disciplina.
g.i:. SuOmeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

eipecifrcaçOes do memorial descritivo ou instrumento congênere'
S. iA. Nao'permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condiÇão de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir

MAB^
cnsflt^
ÉrÉn or mS,
MOtiR íoaaaa oac&6 a
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a utillzação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perlgoso

ou insalubre;
ó.ri. rqant"r durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

ãLiigrçOãi assumidas, tããás as Éondições exigidas para habilitação na licitação;

ó.f.Ol. iump.ir, durante lódo o período de exêcuçã.o do contrato, areserva de

ãàiõài prá"rsta em tei para pessoa com deflciência, para reabilitado da

ÉieílOgn.fa Soclal ou para'aprendiz, bem como as reservas de cargos prevlstas

na leglslação (art. 116);
g.lT.Comprovarareservadecargosaque.se.refereacláusulaacima,noprazo
nrãão p"Í" nical do contrato, com-ã lndiáção.dos empregados que preencheram

as referldas vagas (aÉ. 116, parágrafo ú-nico);
g.1g. Guardar siglto ,oúi"tóour-as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;
9.19. Arcar com o onus decorrente r1e eventual equívoco no dimensionamento

ãoi-'qu"ngtrtivos de ir.-ôroport , inclusive quanto aos custos variávels

ãã.o..ànt"r de fatores futuros'e incertos, devendo complementá-los, caso o

piãui.to inicialmente ", ,ua proposta não seJa satisfatório para o atendimento

do obJeto da contrataçào, àléeti quand-o-ocorrer algum dos eventos arrolados

no art. L24,ll, d, da Lei no 14.133, de 202t;
ô.20. ôurrjnr, atém ooi fostutaoos legats,vigentes de âmbito federal, estadual

ou munlclpal, as normas de segurança do Contratante;

CLíUSUta OÉClUl - OgntCACÕFS prRrINrNrrS À LCpo rlei no rg'Zog'
Aá 14 de aoo§to de 2018 (LGPD)

10.1. As partes deverão cumprir a Lel no 13'709, de 14 de agosto de 2018

i;óitji; íraÀió a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do

certame ou do contrato admlnlstrativo que eventualmente venha a ser firmado,

ã- óã,ti, da apresentação da proposta n.o procedimento de contratôção,

indãpendentemente de declaração ou de aceitação expressa'

iO.i. Ot dados obtidos somentô poderão ser utilizados para as finalidades que

jusgficaram ,", u.urrã ã de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o

da LGPD.
iõ.ãlÉl"Oudo o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

hipóteses Permitidas em Lei.
ió.+.ã Àárinistração áeverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser

celebrados Pelo Contratado.
10.5. Terminado o traiàmento dos dados nos termos do art. 15 dâ LGPD, é dever

ãà contrataoo eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,

inclutndo aquelas em que houver neceÀsidade de guarda de documentação para

nni-à" comprovação ão cumprlmento de obrigações legais ou contratuais e

somente enquanto não prescrltas essas obrigações'

MAR|Â cRrsnNA fJ*T .
PERúRÂOE rí'nümr
MÔlmA:m4438
9S50r
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10.6. É dever do contratado orientôr ê treinar seus empregados sobrrís
deveres, requisitos e responsabi lidades decorrentes da LGPD,

10.7. O Con tratado deverá exigir de suboPerad ores e subcontratados o

cumprlmento dos deveres da presente cláusula, pe rmanecendo integralmente

responsável Por garantlr sua observâncla.
10.8. O Contratan te poderá realizar diligência Para aferir o cumPrimento dessa

cláusula, devendo o Contratado atender Pron tamente eventuais Pedidos de

na forma da LGPD'

comprovação formulados'
ió.sl õ tãÀtrataoo deverá prestar, no prczo flxado pelo contratante'

pià..õarãi:ustificadamãnt", qi,ui.qrér informações acerca dos dados pessoais

ãàiâ .ürpiri.ento da ucÉo. inttusive quanto a.eventual descarte realizado,

ió.i0.- ' Bun.o, Oe Jàãós formadoà a partir de contratos administrativos,

notadamente aqueles qrãià proponham a armazenar dados pessoais' devem

ser mantidos em amoleÀú uirtrai controlado, com registro individual rastreável

de tratamentos reatizaOãl iicpó,-á,1. 37), com cadã acesso, data, horárlo e

|.àüüã0" riÀãlidad", parô'efeito de responsabilização, em caso de eventuais

omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. os rererioos oãnios de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperávet, a fim o"'gãirÃií ãlãútiiraçao desses dados pela Administração

nas hipóteses Previstas na LGPD'

10.11. O contrato estáiu5eito a ser alterado nos procedimentos pertinentes

ao tratamento oe aaoos pãr.ããii, quando indicado pela autoridade competente,

em especial a ANPD po.inãio ãé'optniõ"t técnicas ou recomendações' editadas

o

11.1 N ão haverá exlgêncla de garantia de execução contratual'

MÁfl^ cRisnN^ H:'im'
PE8EIRA OE .;fli^ÉÉrMd
MOURÀnoaa€8es5or ffi,i"jí§-

12.1. Comete infração adminlstrativa, nos termos da Lei no 14'133' de 2021' o

contratado que:
á) der causa à lnexecução, parcial.do contratoi
b) der causa a rn"*JJrieã-páitiut do contiato que cause grave. dano à

[â*,ii-iãí;r' ;;-i;iliãúàenb dos serviços públicos ou ao interesse

coletivoi
;t der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

cóntrataçãô sem motivo Justiflcadoi.
e) apresentar oocumániãçao rátsa ou prestar declaração falsa durante a

execucão do contrato;
ii----Éiátrc"r ato fraudulento na execução do contrato;

o
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s) comportar'se oe mooo iniàôn"o o' to'"t"' iã'de de qualquer natürezal-

h) praticar u,o ,"r,,o'ilJ'itiã-nã u|.t' 50 da Lei no 12'846' de 1o de agosto

de 2013.
12.2.Serãoaplicadasaocontratadoqueincorrernasinfraçõesacimadescritas
as seguintes sanções:
i) Advertêncla, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre qu" n'aã tá pttifrqry-a.imposlção de penalldade mais grave

(ãrt.'i5é, 5zo, oa Lei no 14'133, de2ozt);
iij'' 'i.i|JOf r".to -au 

ticttar á contratar, quando praticadas as condutas

ãâr..iiuíãã, utinãu. ..b,;' .i;;, e ..d,' do subírem aclma deste contrato, sempre

que não se justiflcar u ín{po'riçãoiu plnàrroua" mais grave (art. 156, § 40, da

Lei no 14.133, de 2021);
iii) Declaração Oe intá'onetaade para licitar-e contratar' quando pratlcadas as

condutas descritas "u;;ii;;;;-úli, 
"f", "g".. e "h" do subitem acima deste

contrato, bem como ;.;ii;;; "É'; "c''e ".?"' que Justifiquem a imposlção de

penalidade.ri, gr.u"1ã*. rso, §5ó, da Lei no 14'133' de 2021)'

iv) Multa:
í1)Moratóriadelo/o(humporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreo
)ãíor àipãiieia inaoimptida, até o limlte de 10(dez) dias;
()\ comoensatóri., íutã'ut--iniràçoes desciltas-nas alíneas "e" a "h" do

àubit", tà.1, de 2o/o a 3o/o do valor do Contrato'
í3) comoensatória, pã.a a lneiãcuçao total do contrato prevista na alínea "c"

àírroriání 12.1, de 2ô/o a .3o/o do valor do contrato'
(4) Para infração o"iãtit íã aiínea "b" do subltem L2'1' a multa será de 2o/o

a 3olo do valor do Contrato'
(5) Para lnfrações oàsliiias na alínea "d" do subitem L2'1' a multa será de

2oto a 3o/o do valor do Contrato'
(6) Para a infração de;[; ;; alínea "a" do subltem L2'! ' 

a multa será de 2olo

à-áv" oo valor do Contiãio, ressatvadas as seguintes infra-ções:,

12.3. A aplicação our runiâ", frevistas nesticontrato nãô exclui, em hipótese

alouma, a obrlgação oÉlái'itãía" integral do dano causado ao contratante (art'

iís, §go, da tãi no 14'133, de 2021)
12.4. Todas as sanções prevlstas neste-^Contrato poderão ser aplicadas

cumutativamente comã-m,.iiiã tãtt. rSO, §?o, da Lei no 14'133' de 2021)'

12.4.1. Anres da áp'riliàiãã à;;;-lt;ú.á'facurtada a defesa do intêressado

no prazo de 15 (quinzó'ãiJJuüÊ, .ôniado da data de sua intimação (art. 157,

da Lei no 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aprrc-JJJâ as indentzações-cabívels forem superiores ao valor

do pagamento eventuãirieit" Oàuúo péto Contratante ao Contratado' além da

perda desse r"ror, u'ãihã.àniu ,"rá descontãoã-oa garantillrestada ou será

cobrada iudiclalmente 1.uã. rio, §8o, da"Lelno 14'133' de 2021)'

12.6. prevtam"nt" .o àllãri-"-n'"i.,iÁtã-à-ãonrança i-uoi.ciat, ..T.!l!u.poderá ser

recolhida admlnistratiürã,iiã "ã 
piàiã Ínatr'o áe :o (ttinta) dias' a contar da

dara do recebimento;;';il;ãião "nuiudu 
pela autoridade competente,

tÉtErn Df rituEr
t550r
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r2.7. A aplicação oa, 

'ançà?J;à;11;"]:l::j 
em processo admlnistrativo que

assegure o contraditórrJ'ãã-ampra defesa aà ionttutaOo, observando-se o

orocedlmento prevlsto;";;'i';Etãõrárot oo àr.t' 158 da Lei no 14'133' de

)021. oara as pena,dadlsããr"rp-"áããi,tã Oe ttãttãre contratar e de declaração

ããlníciúuioud'e para llcltar ou contratar'
12.8. Na aplicação orr"lãnõã"."sàrãã'consioerados (art. 156, §10, da Lei no

14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

;í as oeculiaridades do caso concreto;

;í ãt [úãrÁátâ"cias agravantes ou atenuantes;

;i ;;;;;;fi; dela [rovierem para o contratante;

ei a implantaçeo i'"'ã''ãp"";JÇ;9"'t; áá ptôgturna de intesridade'

conÍorme normas e orrentações dos órgãos de controle'

12.e. os atos previsro;'iãil'"='i,iriãçãJr ãorr"iitràtivas na Lel no 14'133' de

2021, ou em outras r"i, ãã'riãiiàiõãíe contratos da Admlnlstração Pública que

hmbém sejam tipificad;;;il ãtos lesivos nã Gi no L2'846' de 2013' serão

apurados e Julgados.iónjuntamente' nos-mesmos autos' observados o rito

procedimentar e autor,á'á'áã.àiijp-JiàítJ ããrntoor na referida Lei (art' tse)'

12.10. a p"rronariill-"I;iãiã9ô g-onttiiaoá poderá ser desconsiderada

sempre que utiilzada .J* àdúo do direito paã-fãcilitar, encobrir ou dissimular

a prática dos atos iri.riá, ãIJGtãi n.st" co_nirato ou para provocar confusão

Datrimonial, e, nesse ;J,á; t;àõt os .efeitos 
àas sançôes aplicadas à pessoa

iurídica serão estendiOor-íoà-sãús-adminlstradores e'sócios com poderes de

à"#ffi.ü;ãã,ãptttáã jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ái"-tãÃtiort' de fato ou oà àireito' com o contratado'

observados, u, tooJJ ã!" àãtãt' o contraditório' a ampla defesa e a

obrisatorledao" a" anãii'J:-utàjããíteuru-tun ioõ' da Lei no 14'133' de 2021)

r2.tl. o contratãniãiá'etá''no ptu'o 'ã*i'o 
de 15 (qulnze) dias Úteis'

contado da data cte aplicação da sanç5o' lnform;r 
' 

Áa't"t aiualizados os dados

relatlvos às sanções por ela aplicadas'-para fins de publicidade no Cadastro

Nacionar de Empresas-l-nroôn"". e suspensas rô*sl e no cadastro Nacional de

Fmôrêsas Punidas (cil;;;';;;üüããt'ü-á'àitã ãã Poder Executivo Federal'
-gfiiã1' oi,t?"1?u'"1i'"'i,Íii?ít|o_de ,cirar e contratar e decraração de

inidoneidade para riciiãrã'iíniiutur sao pasãiuãis de reabilitação na forma do

art. 163 da Lel no L4.L33/21'
L2.t3. os débitoiããntratado para com a Administração contratante'

resultantes oe mutta'ài'rir^iIitãü"ãáóú inalliitúoes' não injcritos em dívida

ativa, poderão ,"r. .o'ii"nt"o-àt' touí o: p-*tiur'énte' com os créditos devidos

pelo referido órgao oàãorràntes'deste '""ã1ont'ato 
ou de outros contratos

administrativos que íããnti"tuOo P9s:]9.:-911 
o '"tto órgão ora contratante'

na forma oa tnstruçaá ürrriati;; 3Éôttln,tt nõ 2'6' de t3 de abril de 2022'

t{ í^
cssnNÂ díi/Fú
PÉnÉi^o€ :I;mff,
MOUiÀ{oa{C8 âa4 }q.Á d
95501
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13.1. O contrato será extinto quando cumprid,as as obrigações de ambas as

oartes, alnda que irro oÉoi.ã-untes do prazo estipulado para. tanto'

13.2. Se as obrlgaçõet n-áo rã|.ãÍr1 cumpridas Àó pta'o estlpulado' a, vigência

ficará prorrogada até 
';-c;;lusão áo -ouleio' 

caso em que deverá a

Administração provideniat'ã iãããàq'ação 
-do 

cronograma fixado para o

!3lll.3"rr"o" a não conctusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado:
a) flcará ele constituído em mora' sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sancões admlnistratlvas; e

ü"";il;;';-ü;hi;i'ãção optar pela-extinção do contrato e'-nesse caso'

adotará as medictas admltid;s em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. o contrato poo"rá''â. ã*iíÀtó unt"s de cumpridas as obrigações nele

estlpuladas, ou antes io piãfüàit ix-149,3o^t algum dos motlvos previstos no

artioo 137 da Lei nt i{'liitzl, bem como ariigavelmente' assegurados o

con[radltório e a amPla defesa'
13.4.1. Nesta hipótelü"u-iiltu'-t" também os artigos 138 e 139 da mesma

i3;.r. A alteração sociat ou a modificação da finatidade ou da estrutura da

empresa não enseJará .;;'üü;;;'nãà iãit.ingrr sua capacidade de concluir o

iSlllll?: se a operação impricar mudança da pessoa .Jurídica 
contratada,

à;;ã;;t rãimãrizaoo iãrmo aditlvo para alteraÇão subjetiva'

13.5. O termo de extlnção, sempre que posslvel' será precedido:

13.5.1.1. Balanço ooã 
-á'entàs 

contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumPridos;
13.5.1.2' Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

i:.s.r.s. Indenizações e multas'
13.6. A extinção oo áontiuio não conflgura óbice para o reconhecimento do

deseq u i I íb rt o econo m i áã-r'.iniã.u'iã, Éipot"r" em q ue'será co nced I d a I nd eni zaçã o

por melo de termo inO-ãnizaiório (art"131' t'p't' Ou Lei n'o 14'133' de 2021)'

13.7. Ocontrato pooerá ser extinto tu'o 
'"^tãnttut" 

q'" o contratado mantém

víncuro de natureza teàiiii, ã,""iãi"rl 
".ãnoãi.ã, 

rinunceira, trabarhisra ou civil

com dirigente oo orgãoãü ãntüuo"'contratante ou com agente público que

tenha desempenhado função na-licitação o'-ãiuã na flscalizáção ou na gestão

do contrato, ou que o"rãt"t"iu iOnjugé'.companhelro ou parente em linha reta'

colateral ou por aflnidade, até o terceiro gi" tà*' 14' inciso IV' da Lel n'o

14.133, de 2021).

MÀn|^ anlsTIN^ ^úÔr-a
PERIIRÂ DE cÁnürtf,Éx
MouR {04,r€r ffi-
95501
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14.1. As despesa s decorrentes da Presente contrataçã o correrão à conta de

recursos esPecíficos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício,

na do

N.
v.
VI,

tação abaixo discrimina
Gestão/Unidade:
Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de DesPesa:
Plano Interno:
Nota de EmPenho:

da:
I,
u.
III,

14.133/21)

16.1. Eventuais alterações contratuals reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124

ã seguintes da Lei no 14.133, de 2021'
16.2. O contratado é oOrigadb a aceitar, nas mesmas condições contratuais' os

acréscimos ou supressõãr"óJ"," fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte

;;"* ;ó; ãénto) oo valor inicial atuallzado do contrato'

16.3. As alterações .on[.átuà|, deverão ser promovidas medlante celebração de

termo adltivo, suomeiiãíã prévta aprovação da consultoria Jurídlca do

contratante, salvo nos .uror a"i*ttRc1áa necâssidade de antecipação de seus

efeitos, hlpÓtese ". O* ã àrmati'ação^d-o aditivo deverá ocorrer no prazo

il;i;;ããi-irãirnêé G.t. t32da Lãino t+'133' de 2021)'

16.4. Registros que áa'o 
-..át"rizam 

alteração do contrato podem ser

realizados por simples'ãã"Jirul-àÉp"naql u celebração de termo aditivo' na

fãima Oo art. 136 da Lei no 14'133, de 2ozt'

o

15,1. Os casos omlssos se rão decididos Pelo contratante, segundo as disPosições

contldas na Lei no 14.133, de 202L, e demais normas federais aPllcáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990

Código de Defesa do Consumidor e norm as e princípios gerais dos contratos'

o

M^R|A cRlsÍNÂ ^Hgd. 
rTl.

PEREIRÂ DE cúrüx*mx
Mou RAoo4488e Ht#lHr'o!5501 ,rq'íjr!o,

14.133/211

17.1.IncumblráaocontratantedivulgaropresenteinstrumentonoPortal
Nactonat de contrataçoài É,:úiúãr (pNõP), na'forma prevista no art. 94 da Lei

14.133, de 2021, 0", Iãrã |ããà"ar'ã sítio oficlai na Internet' em atenção

ao art. 91, caput, da r-uin.à r+'ir3, de 2021, e ao art' 80' §2o' da Lei n' 12'521 '

o
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de-rorfiía

subsidiária.
1-{.i,-i^ se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus

ãáitãr*tó, deverão ser-dtvulgadoã em'f0 dias úteis, contados d-a-data de sua

ãssinatura, conforme o inciso ti do art' 94 da Lel no 14'133' de2A2t'

18'1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Neópolis, Estado de

Sergipe, para dirlmlr ot iúióiot õue decorrergm da execução dêste Termo de

õã"lIutô iué nao puoeremiãr cómpostos peta conciliação, conforme art. 92.

§1o. da Lei no 14.133/21'

E,porestaremasslm,JustaseContratadas,aspartesasslnamesteinstrumento,

"âi,ilãã"ç" 
Oe Oz «Ouãsj úsúmunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

NeóPolis /SE, 05 de junho de 2024'

"i'^'-Í,ffiffi?[3'NEoPoLrsde 2011, clc art,7a, §3o, inclso V, do Decreto n' 7'724' de Z0l2'

^éut",/lrnh,ú /<'na k .v{to,,^,,,n
Luís Fernando Llra Amorim

Presldente
CONTRATANTE

Mr§^ cnrrN ffi|f"ffif
PENÉltÂ DE

ecos rreifrãiffiêãt&ãtü rsos Ltda
Marla Crlstlna Pereira de Moura

CONTRATADA

TÉSTEMUNHAS:

I.
CPF 08 05- 4

II
c 5? .6ó8'§8s-2o

oo


